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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de PERSIANAS, COM 

CARACTERÍSTICAS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, DIMENSÕES,  PESOS  E  

DIFERENCIAIS  QUALIFICATÓRIOS  DESCRITOS  NESTE DOCUMENTO, destinadas ao 

Centro de Apoio ao Cidadão da Câmara Municipal de Pouso Alegre. 

1.2. A contratação deverá observar as condições, especificações técnicas e exigências estabelecidas 

neste instrumento, em estrita conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei Federal 

nº 14.133/2021, e conforme descrito na tabela a seguir. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 
Características Preliminares  

PERSIANAS VERTICAIS EM TECIDO LISO,  

SEM BANDÔ 

Especificações Técnicas 
Fornecimento, incluindo instalação e fixação completa, de 
persiana técnica de tipologia vertical, com lâminas 
orientáveis de largura mínima de 89 mm, confeccionada 
em tecido com propriedade blackout. O material deverá 
possuir composição base em poliéster e o sistema de 
sustentação e movimentação deverá ser composto por 
cabeçote/trilho superior em alumínio anodizado, dotado de 
mecanismos integrados para giro e recolhimento lateral 
por meio de cordões e correntes de comandos manuais.  
Fica dispensada a inclusão de bandô ou elemento de 
acabamento superior assemelhado, observado o princípio 
da economicidade da Administração Pública. 
 
DIMENSÕES: 2 unidades de 2,8 m x 1,4 m (7,84 m²); 
2 unidades de 2,0 m x 1,4 m (5,60 m²); 
Óptica opaca (tecido blackout); 
Acionamento manual; 
Cor Creme; 
Fixação direta na esquadria de alumínio das janelas de 
vidro; 
Instalação por conta do fornecedor, devendo ser efetivada 
visita técnica prévia à instalação para a montagem de 
andaimes para o processo de mão de obra, observada a 
altura de aproximadamente 15 metros da parte mais baixa 
ao teto; 
Garantia de no mínimo 12 meses, tanto contra defeitos 
de fabricação quanto de falhas no acionamento manual. 
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1.3.  A natureza do objeto a ser licitado neste certame enquadra-se na categoria de bens comuns, nos 

termos do Inciso XIII, art. 6º da Lei 14.133/21, por possuir padrões de desempenho e características 

gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. Para fins de caracterização da 

contratação, trata-se de fornecimento não contínuo, por escopo, sem dedicação exclusiva de mão 

de obra, compreendendo a confecção sob medida, o fornecimento e a instalação das persianas 

previstas neste Termo de Referência. 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado.” 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº. 

5534/2022. 

1.5. O prazo de vigência desta contratação é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

emissão da Ordem de Fornecimento, período este estimado como tecnicamente idôneo para 

abarcar de forma integral todas as etapas de produção, transporte, montagem, instalação e 

recebimento definitivo do objeto por parte da Administração, operando-se a extinção do ajuste com 

o adimplemento integral das obrigações por ambas as partes, nos termos do artigo 140 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Entretanto, o encerramento da vigência contratual delineada não obsta, 

em hipótese alguma, a eficácia e a exigibilidade da garantia técnica do objeto, fixada no patamar 

mínimo de 12 (doze) meses, cujo prazo de fluência iniciar-se-á no primeiro dia útil subsequente à 

lavratura do Termo de Recebimento Definitivo, restando a Contratada integralmente vinculada à 

obrigação de manutenção corretiva e substituição do bem em caso de vícios de fabricação ou falhas 

mecânicas no dispositivo de acionamento manual, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de 04 (quatro) persianas sob medida, destinadas 

a suprir a demanda e aparelhar as instalações do Centro de Apoio ao Cidadão (CAC) desta Câmara 

Municipal. A necessidade desta aquisição fundamenta-se na imperiosidade de preservar a higidez 

do patrimônio imobiliário e garantir a salubridade ambiental. Sendo o CAC o vértice de atendimento 

direto ao público e circulação diária de munícipes, a instalação de elementos de controle da 

incidência solar direta se revela vital para mitigar a carga térmica sobre os sistemas de climatização, 

reduzir o desgaste precoce do mobiliário exposto à radiação e assegurar o conforto lumínico e a 

privacidade necessários à adequada prestação dos serviços públicos neste ambiente institucional. 

2.2. Ademais, a solução objeto dessa contratação visa garantir a incolumidade ergonômica dos 

servidores e usuários, agindo como barreira reguladora contra o ofuscamento visual e a fadiga 

ocular, em estrita conformidade com as normas de medicina, higiene e segurança do trabalho. 

Outrossim, concorre para o fortalecimento da identidade visual e da sobriedade estética desta Casa 
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de Leis, assegurando a padronização e o decoro institucional do ambiente em um ponto de 

visibilidade e atendimento obrigatório para parlamentares, servidores, autoridades e cidadãos. 

2.3. A presente contratação submete-se ao rito de natureza comum e pontual, cujos elementos técnicos 

e operacionais são usuais de mercado, tanto quanto ao material a ser utilizado quanto às 

dimensões demandadas. Dada a padronização do objeto e a desnecessidade de análises 

prospectivas complexas, a Câmara Municipal de Pouso Alegre, no exercício da prerrogativa 

conferida pelo Art. 15, II, a, da Portaria nº 155/2025, optou pela dispensa da elaboração do Estudo 

Técnico Preliminar (ETP). Tal decisão fundamenta-se nos princípios da eficiência e da economia 

processual, uma vez que a definição do objeto e seus requisitos de qualidade puderam ser 

devidamente exauridos no bojo deste Termo de Referência, sem a necessidade de se elaborar um 

estudo técnico mais aprofundado para definição de uma solução que atenda a demanda. Ressalte-

se que, embora o ETP não tenha sido elaborado, a  solução foi previamente  analisada, levando-

se em conta o resultado esperado. Outrossim, as especificações técnicas detalhadas do objeto 

puderam ser devidamente definidas neste termo de referência,  sem grandes dificuldades, haja 

vista a baixa complexidade para sua contratação. 

2.4. O objeto da presente contratação não figura originariamente no Plano de Contratações Anual (PCA) 

de 2026, uma vez que sua necessidade consolidou-se em momento posterior ao encerramento do 

planejamento ordinário. Tal demanda decorre de uma readequação nas diretrizes de infraestrutura 

e acolhimento institucional identificada pelo próprio Centro de Apoio ao Cidadão (CAC), a qual visa 

o aprimoramento do atendimento ao munícipe e da salubridade daquele ambiente de trabalho. Vale 

registrar que, embora os setores tenham sido consultados previamente à publicação do PCA em 

setembro de 2025, quando consolidado o Plano de Contratações Anuais para o corrente exercício 

financeiro, a especificidade desta aquisição surgiu como uma demanda superveniente de natureza 

administrativa, motivada pelo pessoal do setor e pela consequente necessidade de adequação de 

suas alas de prestação de serviços diretos à comunidade. Diante disso, após consulta direta 

efetuada pelo setor demandante, a referida solicitação foi prontamente aprovada pelo Senhor 

Presidente, revelando-se imperativa para garantir que as instalações do CAC reflitam o padrão de 

zelo e ergonomia preconizada por esta Edilidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Descrição da Solução: A solução consiste em um elemento de proteção passiva contra a incidência 

solar e de controle lumínico, projetado para suportar ciclos contínuos de acionamento diário no 

ambiente de atendimento do Centro de Apoio ao Cidadão (CAC). O objeto compreende a confecção 

sob medida, o fornecimento e a instalação de persianas verticais em tecido tipo blackout com 

composição base em poliéster e trilho em alumínio anodizado, sem a inclusão de bandô, 

priorizando o princípio da economicidade na Administração Pública. A definição do produto ampara-

se no padrão usual do mercado varejista regional para assegurar a ampla competitividade, a 

perfeita compatibilidade com a oferta dos fornecedores locais e a obtenção do menor preço, 

garantindo a opacidade necessária ao conforto térmico e luminoso do ambiente funcional, aliada à 



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. São Francisco, 320, bairro Primavera – Pouso Alegre, Minas Gerais – CEP: 37.552-030 

5 

 

 

simplicidade de manutenção e à garantia de 12 meses contra defeitos de fabricação, falhas de 

acionamento e vícios de instalação. 

3.2. Ciclo de Vida do Objeto: A especificação técnica do objeto foi delineada sob o prisma da 

durabilidade, da ergonomia e da economicidade sistêmica, considerando as seguintes etapas do 

ciclo de vida: 

● Planejamento e Seleção: A opção por persianas verticais em tecido liso tipo blackout se justifica 

pelo custo-benefício superior em relação a modelos convencionais de menor resistência e 

proteção solar de equipamentos expostos a incidência de raios solares diariamente, os quais 

apresentam fadiga mecânica precoce e deformações estruturais sob a incidência constante de 

radiação solar em ambiente corporativo de atendimento público. 

● Aquisição e Instalação: A exigência de instalação por conta do fornecedor, mediante potencial 

visita técnica prévia para avaliação das esquadrias de alumínio e planejamento logístico 

(incluindo montagem de andaimes se necessário), assegura a escorreita fixação e o perfeito 

funcionamento do objeto desde a sua origem, eliminando custos decorrentes de erros 

dimensionais ou danos estruturais ao patrimônio da Edilidade. 

● Utilização e Manutenção: A característica de fácil higienização por meio de limpeza simples e 

a opacidade do tecido blackout reduzem a necessidade de manutenções complexas ou 

substituições precoces. Ademais, o controle do ofuscamento e a redução da incidência solar 

direta no ambiente do Centro de Apoio ao Cidadão (CAC) otimizam o conforto térmico, 

auxiliando na eficiência do sistema de climatização. 

● Longevidade Estimada: Estima-se um ciclo de vida operacional superior a 24 meses, mantendo 

a integridade das propriedades mecânicas do dispositivo de acionamento manual e a 

estabilidade da cor creme em ambiente corporativo. 

● Desfazimento: Ao final de sua vida útil, a composição dos materiais empregados (polímeros e 

perfis metálicos de sustentação) permite o desmonte e o devido encaminhamento para processos 

de reciclagem de materiais e metais, mitigando o impacto ambiental e atendendo às diretrizes de 

sustentabilidade na Administração Pública, em estrito cumprimento ao princípio do 

desenvolvimento nacional sustentável, insculpido no artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3. Especificação Detalhada do Produto: O material deverá observar, rigorosamente, os 

seguintes parâmetros técnicos: dimensões nominais de 02 unidades de 2,80 m de largura por 1,40 

m de altura e 02 unidades de 2,00 m de largura por 1,40 m de altura, totalizando 13,44 m²; tipologia 

vertical com lâminas orientáveis de largura mínima de 89 mm em tecido liso com composição base 

em poliéster, desprovida de bandô ou elemento de acabamento superior; óptica opaca (tecido do 

tipo blackout); cor creme; sistema de acionamento, giro e recolhimento lateral por meio de 

comandos manuais integrados a cabeçote/trilho superior em alumínio anodizado; estrutura 

dimensionada para fixação direta na esquadria de alumínio das janelas de vidro; fornecimento e 

instalação integral sob responsabilidade da empresa contratada, com previsão de visita técnica 

prévia para a montagem de andaimes para o processo de mão de obra; e garantia mínima de 12 

meses contra defeitos de fabricação ou falhas no mecanismo de acionamento manual, contados a 

partir do recebimento definitivo do objeto. O prazo mínimo estabelecido é considerado adequado 
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para assegurar a cobertura de eventuais defeitos de fabricação, falhas nos mecanismos de 

acionamento e problemas relacionados à instalação das persianas durante período razoável após 

o recebimento. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 

4.1.  Em estrita observância ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, insculpido no artigo 

5º da Lei Federal nº 14.133/2021, o fornecimento e a correlata instalação das persianas deverão 

atender às diretrizes de baixo impacto ambiental, priorizando-se insumos fabricados com 

compostos isentos de metais pesados e dotados de propriedades que garantam a extensão do 

ciclo de vida útil do bem, de modo a mitigar o descarte precoce. Outrossim, a Contratada deverá 

privilegiar o emprego de embalagens constituídas por materiais recicláveis ou de reduzido impacto 

ecológico, responsabilizando-se integralmente pelo recolhimento, triagem e destinação 

ambientalmente adequada de todos os resíduos sólidos, invólucros e detritos logísticos gerados 

durante a montagem do objeto nas dependências desta Edilidade. 

4.2. A verificação do cumprimento destes requisitos ambientais pela Administração ocorrerá de forma 

objetiva, mediante critérios de recebimento e fiscalização pelos quais verificar-se-á, por meio de 

Ficha Técnica, catálogo, declaração do fabricante ou documento idôneo equivalente, a composição 

base do tecido e a ausência de componentes nocivos ao meio ambiente, devendo o fiscal do 

contrato atestar, no ato da instalação completa no Centro de Apoio ao Cidadão (CAC), o integral 

recolhimento e a destinação ambientalmente adequada, por parte da Contratada, de todas as 

embalagens, caixas, invólucros e sobras de materiais gerados durante a montagem, em estrita 

harmonia com a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Subcontratação 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, dada a natureza pontual do objeto e a 

necessidade de garantir a procedência e a responsabilidade direta pelo equipamento. A licitante 

vencedora deverá figurar como responsável única e direta pela entrega, garantia e suporte técnico 

perante esta Edilidade. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

de modo a ampliar a competitividade do certame e reduzir os custos indiretos que oneram a 

proposta final. 

Qualificação Técnica e Conformidade 

4.5.  A conformidade das características técnicas do produto poderá ser demonstrada mediante ficha 

técnica, catálogo, certificado, declaração do fabricante ou outro documento idôneo que permita verificar 

o atendimento às especificações exigidas, conforme a natureza do requisito. 
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Obrigações da Contratada 

4.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos, avarias ou vícios constatados no produto ou nas 

instalações físicas até o momento de sua entrega definitiva, providenciando a substituição imediata 

do material ou o devido reparo estrutural, às suas expensas, caso o item ou a execução apresente 

desconformidade, incumbindo-lhe, dessarte, arcar com todos os ônus decorrentes de tributos, 

fretes, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outras despesas diretas ou 

indiretas incidentes sobre o fornecimento; outrossim, cumpre à Contratada assumir a execução 

integral das etapas logísticas e operacionais do objeto, compreendendo a produção customizada 

das peças com base nas dimensões previamente apuradas e fixadas neste Termo de Referência, 

sendo obrigatória a realização de medição técnica in loco por parte da fornecedora para estrita 

validação das esquadrias e demais detalhes pertinentes ao processo de instalação, o transporte 

seguro, a movimentação vertical de materiais, incluindo o fornecimento de andaimes e ferramentas 

adequadas, além do imediato recolhimento, triagem e destinação ambientalmente adequada de 

todos os resíduos sólidos, invólucros e embalagens gerados durante o processo de fixação, 

devendo, além disso, zelar pela urbanidade, identificação e discrição de seus prepostos durante o 

acesso e permanência nas dependências da Edilidade. 

Obrigações da Contratante 

4.7. Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

competindo-lhe o atesto da nota fiscal mediante a verificação da conformidade técnica. Deve 

também proporcionar as condições necessárias para que a entrega ocorra dentro do prazo 

estipulado, garantindo o acesso dos prepostos da contratada aos locais de descarga e instalação. 

Outrossim, efetuar o adimplemento financeiro nos prazos e condições pactuados, após o 

recebimento definitivo e a regular liquidação da despesa. 

4.8. A participação no presente certame é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

desde que atendam integralmente às exigências e especificações técnicas estabelecidas neste 

Termo de Referência, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de Entrega 

5.1. O prazo para a entrega definitiva e a integral instalação dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da correspondente Ordem de Fornecimento, devendo a execução ocorrer 

em remessa única, cabendo à empresa contratada a responsabilidade integral pelo transporte, 

movimentação, manuseio, montagem e fixação das persianas, devidamente acondicionadas, até 

as dependências do Centro de Apoio ao Cidadão (CAC) desta Casa Legislativa, garantindo-se, por 

meio de testes operacionais subsequentes à montagem, a total integridade, o perfeito alinhamento 

e o pleno funcionamento dos itens entregues. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
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prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens desta aquisição deverão ser entregues e instalados no Centro de Apoio ao Cidadão, setor 

desta Câmara Municipal, no seguinte endereço: Av. São Francisco, 320, Bairro Primavera, Pouso 

Alegre - MG, 37552-030. 

5.4. O horário para realização do serviço de instalação será das 08h00 às 18h00 de segunda a quinta-

feira e das 08h00 às 14h00, às sextas-feiras, sendo recebido pelo fiscal do contrato, mediante 

prévio agendamento, para que o fiscal possa acompanhar o serviço. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 

(doze) meses ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. Caso o prazo da garantia oferecida 

pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a 

garantia do bem ofertado pelo período restante. O prazo mínimo de garantia estabelecido é o 

considerado adequado para assegurar a cobertura de eventuais defeitos de fabricação, falhas nos 

mecanismos de acionamento e problemas relacionados à instalação das persianas durante período 

razoável após o recebimento definitivo pelo gestor de contrato. 

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter o objeto fornecido em perfeitas condições de uso, 

sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

produto, compreendendo a substituição, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do produto em caso de 

apresentação de defeito, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado. 

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

5.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia do produto. 

5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
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fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1.  A contratação será formalizada mediante instrumento de contrato, considerando a natureza por 

escopo do ajuste e as características do objeto, que compreende fornecimento sob medida, 

instalação, recebimento e obrigações posteriores de garantia, observada a disciplina estabelecida 

no art. 11 da Portaria nº 156/2025 da Câmara Municipal de Pouso Alegre. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, a saber: Fiscal: Carlos Alberto Negrão / Suplente: Márcio Santos 

Gonçalves. 

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas neste termo de referência, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

6.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, de forma imediata, a conclusão da 

integral instalação e a realização dos testes operacionais das persianas, com vistas à lavratura do 

Termo de Recebimento Definitivo, ou, na hipótese de inadimplemento do cronograma por culpa da 

Contratada, informará o período exato do atraso para fins de regular aplicação das sanções 

pecuniárias cabíveis no ato da liquidação da despesa. 
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6.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante quaisquer terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato 

6.15. Cabe ao gestor do contrato: 

 

• Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

• Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

• Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

• Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

• Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

• Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

• Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, após entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.7. Os recebimentos provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou 

uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogável por igual período. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

• O prazo de validade; 

• A data da emissão; 
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• Os dados do contrato e do órgão contratante; 

• O período respectivo de execução do contrato; 

• O valor a pagar; e 

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao Contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. Constatando-se situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
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7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

Reajuste 

7.23. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da 

data do orçamento estimado. Após o interregno desse prazo, caso o ajuste permaneça vigente por 

hipótese legalmente admitida, os preços serão reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), tendo como data base a data do orçamento estimado 

constante do processo e incidindo apenas sobre as obrigações executadas após a ocorrência da 

anualidade. O reajuste poderá ser formalizado por apostilamento. Outrossim, fica preservado o direito ao 

restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses previstas em lei, as quais não se 

confundem com o reajustamento ordinário. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso 

II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: 

 

 
“Art. 75. É dispensável a licitação: (...) 

 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 
8.2. E ainda, com base no fundamento do Decreto nº. 12.807 de 2025, que atualiza os valores: 

 

 
“Art. 1º Ficam atualizados os valores estabelecidos na Lei nº. 14.133, de 1º 

de abril de 2021, na forma do Anexo... 

Art. 75, caput, inciso II – R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e 

noventa e dois reais e onze centavos)”. 

Forma de fornecimento 

8.3. O fornecimento do objeto será integral. 

 

Critério de julgamento 

8.4. Será o de Menor Preço. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12343.htm#anexo
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8.5. Após a publicação a ser realizada nos termos do §3° do art. 75 da Lei 14.133/21, será contratada 

a menor oferta dentre as constantes no processo e as novas propostas a serem recebidas. 

Exigências de habilitação 

8.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação Jurídica 

8.7. Se Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.8. Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.9. Se Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.10. Se Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Se Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12. Se Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.13. Se Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. São Francisco, 320, bairro Primavera – Pouso Alegre, Minas Gerais – CEP: 37.552-030 

15 

 

 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. Declaração de que não emprega menor, salvo na condição de aprendiz, de que não possui 

empregados executando trabalho degradante ou forçado e de que cumpre a reserva legal de 

cargos para pessoa com deficiência. 

8.21. Declaração que a contratada atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou reabilitado (a) da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

8.22. Declaração que a contratada, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. O valor estimado para a presente contratação perfaz o montante de R$ 3.891,00 (três mil, 

oitocentos e noventa e um reais, apurado mediante rigorosa prospecção de mercado. Referida 

estimativa fundamenta-se em ampla pesquisa de preços, conduzida em estrita observância aos 

parâmetros de economicidade e eficiência, compreendendo a totalidade dos custos diretos e 

indiretos, incluindo encargos tributários, previdenciários, logísticos e demais despesas acessórias, 

necessários à plena e perfeita execução do objeto em conformidade com as especificações deste 

Termo de Referência. 

9.2. O valor total proposto, de acordo com a proposta comercial enviada pelos licitantes, deverá 

remunerar todas e quaisquer despesas, como mão de obra, seguros, fretes, tributos, taxas, 

encargos sociais e trabalhistas, e constituirá a única e completa contraprestação pelo seu 

adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra será devida. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal. 
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Referência 40; Dotação 

01.002.000.0001.0122.0049.7002.3449052000000000000.15000000000. 

 

11. ALTERAÇÕES 

 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

11.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. São Francisco, 320, bairro Primavera – Pouso Alegre, Minas Gerais – CEP: 37.552-030 

17 

 

 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave 

12.2.4. Multa: 
 

12.2.4.1. De 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de 

atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre 

o valor da contratação, por ocorrência; 

12.2.4.2. De até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 30 

(trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal; 

12.2.4.3. De até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese de o Fornecedor, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, 

12.2.4.4. Quando a CÂMARA MUNICIPAL, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação 

da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

12.5. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a manifestação prévia do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

12.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo 

da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 
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12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
12.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
12.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 
12.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
12.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante. 

 

 

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
13.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para a contratação. 

13.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

 
13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

 
13.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

14.1. Será competente o Foro da Comarca de Pouso Alegre/MG, Estado de Minas Gerais, para 

dirimir questões oriundas deste Termo de Contrato ou execução de eventuais ajustes não 

resolvidos na esfera administrativa, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado seja. 

14.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 
Pouso Alegre, 16 de outubro de 2026. 

 
 
 
 

_________________________________ 

Carlos Alberto Negrão 

Agente Administrativo 

Matrícula 789 
Setor Patrimônio 

 
 
 
 
 
 

____________________________ 

Sebastião Moreira 

Coordenador de Patrimônio,  

Almoxarifado e Manutenção Predial 

 

 

____________________________ 

Oliveira Altair Amaral 

Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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15. ANEXO 

 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

E QUE ATENDE A RESERVA DE CARGOS PARA DEFICIENTES E REABILITADOS 

 
 

 
A empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO DO CNPJ], por intermédio 

de seu representante legal, [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], portador (a) do CPF nº 

[NÚMERO DO CPF], declara para todos os fins que: 

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou reabilitado (a) da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213/1991. 

Em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 
 
 
 
 

 
 ,  de  de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Nome do Representante Legal 

Cargo 
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